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Art. 2º - Designar ANA CAROLINA CORRÊA DE SÁ TÁVORA MAIA,
Id Funcional 2046375-8 e ILIANA MARIA DAS GRAÇAS SALGADO,
Id Funcional 4347923-5, para, sob a coordenação técnica da primeira,
constituir o GT, para as ações descritas no art. 1º desta Portaria, con-
forme Processo Administrativo n° E-07/002.3276/2019.

Art. 3º - A Coordenadora do Grupo de Trabalho fica autorizada a so-
licitar a participação de outros profissionais deste Instituto ou de ou-
tros órgãos ou entidades que, por sua experiência nas diversas áreas
abrangidas pelo estudo em pauta, possam contribuir para o aperfei-
çoamento do trabalho.

Art. 4º - As instituições listadas a seguir deverão indicar representan-
tes para compor o GT em questão: Instituto do Patrimônio Histórico e
Artístico Nacional (IPHAN); Instituto Estadual do Patrimônio Cultural
(INEPAC); Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade
(ICMBio); Ministério Público Federal (MPF); Ministério Público Estadual
(MPE); Fórum de Comunidades Tradicionais (FCT); Secretaria Muni-
cipal de Meio Ambiente (SEMAM); 15 comunidades e 2 núcleos, di-
vididos em 13 assentos: Praia do Sono; Ponta Negra; Cairuçu das
Pedras, Saco das Enchovas e Martim de Sá; Ponta da Juatinga, Saco
Claro e Saco da Sardinha; Pouso da Cajaíba; Itanema, Calhaus; Praia
Grande da Cajaíba; Ponta da Romana, Cruzeiro, Baixio.

Art. 5º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 02 de maio de 2019

CLAUDIO BARCELOS DUTRA
Presidente do INEA

DIRETORIA DE BIODIVERSIDADE ÁREAS PROTEGIDAS
E ECOSSISTEMAS

ATO DO DIRETOR

PORTARIA INEA/DIBAPE Nº 114 DE 24 DE ABRIL DE 2019

DESIGNA RESPONSÁVEL PELA RESERVA
ECOLÓGICA ESTADUAL DA JUATINGA.

O DIRETOR DE BIODIVERSIDADE, ÁREAS PROTEGIDAS E ECOS-
SISTEMAS DO INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE - INEA/RJ,
no uso de suas atribuições, que lhe confere o Decreto nº 41.628, de
12 de janeiro de 2009, alterado pelo Decreto nº 46.037, de 05 de ju-
lho de 2017;

RESOLVE:

Art. 1°- Designar, como responsável pela Reserva Ecológica Estadual
da Juatinga, a servidora Ana Carolina Corrêa de Sá Távora Maia, ID
2046375-8, com data a contar de 01/04/2018.

Art. 2° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 24 de abril de 2019

TIAGO FERREIRA RANGEL
Diretor de Biodiversidade, Áreas Protegidas e Ecossistemas

Id: 2178692

INSTITUTO ESTAUDLA DO AMBIENTE
COORDENADORIA EXECUTIVA E DE PLANEJAMENTO

APOSTILA DO COORDENADOR
DE 29.04.2019

CONTRATO INEA Nº 57/2011 - Firmado em 01/12/2011, publicado no
D.O. de 07/12/2011 - Fica reajustado o valor do Contrato firmado com
ARP EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA, com base na apli-
cação do índice IGP-M/FGV acumulado nos últimos 12 meses refe-
rente a dezembro de 2018, no percentual de aproximadamente 9,69%,
alterando o valor mensal da locação para R$11.672,91 (onze mil seis-
centos e setenta e dois reais e noventa e um centavos), o valor glo-
bal da locação da atual vigência de (07/12/2016 a 07/12/2021) para
R$ 687.995,64 (seiscentos e oitenta e sete mil novecentos e noventa
e cinco reais e sessenta e quatro centavos).

Id: 2178688

SECRETARIA DE ESTADO DO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE
DEPARTAMENTO DE RECURSOS MINERAIS

DEPACHO DO DIRETOR
DE 26/04/2019

PROCESSO Nº E-07/400.412/1995, SANDRA CRISTINA OLIVEIRA
RIBEIRO, ID 28701844 - CONCEDO 03 (três) meses de licença es-
pecial relativa ao período base de 22/04/2014 a 20/04/2019.

Id: 2178633

SECRETARIA DE ESTADO DO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE
DEPARTAMENTO DE RECURSOS MINERAIS

DEPACHO DO DIRETOR
DE 02/05/2019

PROCESSO Nº E-07/025/133/2019 - BEATRIZ ANTONUCCI FORNY,
ID 50240455 - CONCEDO 03 (três) meses de licença especial relativa
ao período base de 29/04/2014 a 27/04/2019.

Id: 2178638

Secretaria de Estado de
Agricultura, Pecuária, Pesca e Abastecimento
DEPARTAMENTO GERAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

ATO DO DIRETOR- GERAL

PORTARIA SEAPPA/DGAF Nº 56 DE 17 DE ABRIL DE 2019

CONSTITUI COMISSÃO PARA ACOMPANHA-
MENTO DO PROCESSO Nº E-
02/007/100077/2018, REFERENTE À PRESTA-
ÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE MÁ-
QUINAS IMPRESSORAS REPROGRÁFICAS.

O DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS, DA SECRETARIA DE ESTADO DE AGRICULTURA, PE-
CUÁRIA, PESCA E ABASTECIMENTO no uso de suas atribuições le-
gais,

RESOLVE:

Art. 1º - Constituir Comissão para proceder ao acompanhamento do
Processo nº E-02/007/100077/2018, referente ao Contrato celebrado
entre a Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária, Pesca, e Abas-
tecimento e a Chada Comércio e Serviços Ltda.

MEMBROS:
JACKSON SANCHES RAMALHO, ID Funcional 20227574 - Presiden-
te;
SERGIO MATTA PERES, ID Funcional 269722824;
MARCO ANTONIO BARBI, ID Funcional 50823884.

SUBSTITUTOS:
RAFAEL BENDER, ID Funcional 44576340;
JEOVANE VIEIRA DA SILVA, ID Funcional 43899552;
GIOVANNI TOLEDO MONTEIRO, ID Funcional 50990837.

Art. 2º - Designar como gestora do Contrato nº 034/2018, o servidor
WELBER DUTRA BORGES, ID Funcional nº 20347669.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data se sua publicação.

Niterói, 17 de abril de 2019

AROLDO GONÇALVES NETO
Diretor Geral de Administração e Finanças

Id: 2178614

DEPARTAMENTO GERAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

ATO DO DIRETOR-GERAL

PORTARIA SEAPPA/DGAF Nº 57 DE 17 DE ABRIL DE 2019

CONSTITUI COMISSÃO PARA ACOMPANHA-
MENTO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS CELEBRADO ENTRE A SECRETA-
RIA DE ESTADO DE AGRICULTURA, PECUÁ-
RIA, PESCA E ABASTECIMENTO E A FUNDA-
ÇÃO SANTA CABRINI.

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS, DA SECRETARIA DE ESTADO DE AGRICULTURA, PE-
CUÁRIA, PESCA E ABASTECIMENTO no uso de suas atribuições le-
gais, PROCESSO Nº E-02/007/101266/2018.

Art. 1º - Constituir Comissão para proceder ao acompanhamento do
Contrato de Prestação de Serviços nº 05/2013, entre a Secretaria de
Estado de Agricultura, Pecuária, Pesca e Abastecimento e a Funda-
ção Santa Cabrini.

MEMBROS:
SERGIO MATTA PERES, ID Funcional 26972824 - Presidente;
JACKSON SANCHES RAMALHO, ID Funcional 20227524;
RAFAEL BENDER, ID Funcional 44576340.

SUBSTITUTOS:
JEOVANE VIEIRA DA SILVA, ID Funcional 438995562;
GIOVANNI TOLEDO MONTEIRO, ID Funcional 50990837;
JOSÉ LUIZ TEIXEIRA MAGALHÃES, ID Funcional 20225067.

Art. 2º - Designar, como Gestor do Contrato nº 043/2018, o servidor
WELBER DUTRA BORGES, ID Funcional nº 20347669.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Niterói, 17 de abril de 2019

AROLDO GONÇALVES NETO
Diretor-Geral de Administração e Finanças

Id: 2178615

Secretaria de Estado de
Cultura e Economia Criativa

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

FUNDAÇÃO ANITA MANTUANO DE ARTES
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ATO DO PRESIDENTE
DE 01.04.2019

*APOSENTA MARIA DA CONCEIÇÃO PAES QUINTANILHA, Bibliote-
cária, Matrícula 293.725-8, Id Funcional 2023596-8, Grupo Operacio-
nal I, Subgrupo I, Nível 5, do Quadro Permanente da Fundação Anita
Mantuano de Artes do Estado do Rio de Janeiro, nos termos do artigo
6º da Emenda Constitucional nº 41/2003.
*Republicado por incorreção no original publicado no D.O. de
03/04/2019.

Id: 2176729

Secretaria de Estado de
Esporte, Lazer e Juventude

COMISSÃO DE PROJETOS ESPORTIVOS INCENTIVADOS

ATA DA 2ª REUNIÃO ORDINÁRIA DE 2019

No dia 26 de abril de 2019, ás 13:00 horas, reuniu-se nas depen-
dências da Secretaria de Estado de Esporte, Lazer e Juventude do
Rio de Janeiro, localizada na Av. Presidente Vargas, nº 409 - 21º an-
dar, a Comissão de Projetos Esportivos Incentivados. Iniciados os tra-
balhos, a Comissão avaliou os projetos considerando critérios objeti-
vos descritos em lei, a oportunidade e conveniência da realização dos
mesmos, em acordo com a estratégia das políticas públicas do Es-
tado, em especial às que se referem às diretrizes da Secretaria de
Esporte, Lazer e Juventude para o fomento, para a democratização e
para a promoção social e esportiva no Estado do Rio de Janeiro, de-
cidiu por aprovar, por unanimidade, com os votos dos membros: Ra-
fael Fernandes Lira, Breno Saboia, Thiago Ribeiro, Marcelo da Fon-
seca e Valnei Costa; os seguintes projetos para posterior emissão do
Certificado de Mérito Esportivo: (I) Jogos Escolares do Rio de Janeiro
2019 (E-30/001/191/2019) - Aprovado, (II) Rei e Rainha do Mar-Etapa
1 (E-30/001/138/2019) - Aprovado, (III) Os Melhores Jogos Universi-
tários II (E-30/001/147/2019 - Aprovado, (IV) Taça das Favelas (E-
30/001/173/2019) - Aprovado, (V) Jogos da Baixada 2019 (E-
30/001/185/2019) - Aprovado, (VI) Tokyo 2020 - Equipe Siemsen
Swam (E-30/001/135/2019) - Aprovado, (VII) Circuito Todo Mundo Vai
- 6ª (E-30/001/143/2019) - Aprovado, (VIII) Clube Jovem Inovador (E-
30/001/8/2019) - Aprovado, (IX) Corrida Gol de Letra (E-
30/001/193/2019) - Aprovado, (X) VAA Pro Brasil (E-30/001/175/2019)
- Aprovado, (XI) Faixa Preta de Jesus (E-30/001/117/2019) - Aprova-
do, (XII) Rei de Búzios 2019 (E-30/001/174/2019) - Aprovado, (XIII)
Rio de Janeiro Night Run 1ª Etapa (E-30/001/100188/2018) - Aprova-
do, (XIV) Rio de Janeiro Night Run 2ª Etapa (E-30/001/100189/2018) -

Aprovado, (XV) Fim de Ano Feliz 2019 (E-30/001/100130/2019) -
Aprovado, (XVI) Pegando Onda em Miguel Pereira (E-
30/001/148/2019) - Aprovado com Ressalvas, (XVII) Projeto Vôlei Tri-
color Superliga (E-30/001/92/2019) - Aprovado com Ressalvas. (XVIII)
Talk To Your Idol (E-30/001/132/2019) - Reprovado.
Além dos relatores, participaram desta reunião: Felipe Bornier, Secre-
tário de Estado de Esporte, lazer e Juventude; Paulo Vitor Araújo,
Sub Secretário de Eventos; Adriana Godinho, Diretora da Comissão
de Projetos Esportivos Incentivados. Nada mais havendo a tratar, foi
encerrada a reunião, lavrando-se a presente ata que, depois de lida e
achada conforme, foi por todos assinada.

Id: 2178482

SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

ATOS DO SUBSECRETÁRIO

PORTARIA SEELJE/SUBSECPG Nº 57 DE 30 DE ABRIL DE 2019

CONSTITUI COMISSÃO DE ACOMPANHAMEN-
TO DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA
FISCALIZAÇÃO DE TERMO DE CESSÃO DE
USO DO IMÓVEL QUE MENCIONA, E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.

O SUBSECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO DA SECRE-
TARIA DE ESTADO DE ESPORTE, LAZER E JUVENTUDE, no uso
das atribuições que lhe foram conferidas através da Resolução SE-
ELJE n° 169, de 16 de janeiro de 2019, considerando o disposto na
Resolução SEELJE n° 145, de 29 de março de 2017, e tendo em
vista o que consta no Processo n° SEI-30/001/003684/2019,

RESOLVE:

Art. 1 - Constituir Comissão de Acompanhamento da Execução, do
Recebimento e da Fiscalização do Termo de Cessão de uso do imó-
vel situado na Avenida Epitácio Pessoa, 1561, Lagoa, Rio de Janei-
ro/RJ, celebrado entre o Estado do Rio de Janeiro e o Clube Bota-
fogo de Futebol e Regatas, com os seguintes servidores:

PRESIDENTE: Jesué Pereira de Brito, ID Funcional 5099657-6;
MEMBRO: Fábio Alves de Lemos, ID Funcional 4212534-0;
MEMBRO: Bruna Munhoz da Gama, ID: 5089578-8.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 30 de abril de 2019

FRANCISCO HARILTON ALVES BANDEIRA
Subsecretário de Estado de Planejamento e Gestão

Id: 2178495

PORTARIA SEELJE/SUBSECPG Nº 58 DE 30 DE ABRIL DE 2019

CONSTITUI COMISSÃO DE ACOMPANHAMEN-
TO DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA
FISCALIZAÇÃO DE TERMO DE CESSÃO DE
USO DE IMOVEL QUE MENCIONA, E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.

O SUBSECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO DA SECRE-
TARIA DE ESTADO DE ESPORTE, LAZER E JUVENTUDE, no uso
das atribuições que lhe foram conferidas através da Resolução SE-
ELJE n° 169 de 16 de janeiro de 2019, considerando o disposto na
Resolução SEELJE n° 145, de 29 de março de 2017, e tendo em
vista o que consta nos autos do Processo nº E-12/2229/2010,

RESOLVE:

Art. 1º - Constituir Comissão de Acompanhamento da Execução, do
Recebimento e da Fiscalização do Termo de Cessão de uso do imó-
vel situado na Rua Xavier Curado, 1.705, Marechal Hermes, Rio de
Janeiro/RJ, celebrado entre o Estado do Rio de Janeiro e o Clube
Botafogo de Futebol e Regatas, com os seguintes servidores:

Presidente: JESUÉ PEREIRA DE BRITO - ID Funcional 5099657-6;

Membro: FÁBIO ALVES DE LEMOS, ID Funcional: 4212534-0;
Membro: BRUNA MUNHOZ DA GAMA, ID: 5089578-8.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário, em especial a Portaria SE-
ELJE/SUBSECPG nº 19, de 19 de julho de 2018.

Rio de Janeiro, 30 de abril de 2019

FRANCISCO HARILTON ALVES BANDEIRA
Subsecretário de Estado de Planejamento e Gestão

Id: 2178487

PORTARIA SEELJE/SUBSECPG Nº 59 DE 30 DE ABRIL DE 2019

CONSTITUI COMISSÃO DE ACOMPANHA-
MENTO DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO
E DA FISCALIZAÇÃO DE TERMO DE PERMIS-
SÃO DE IMOVEL QUE MENCIONA, E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.

O SUBSECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO DA SECRE-
TARIA DE ESTADO DE ESPORTE, LAZER E JUVENTUDE, no uso
de suas atribuições que lhe foram conferidas através da Resolução
SEELJE n° 169 de 16 de janeiro de 2019, considerando o disposto na
Resolução SEELJE n° 145 de 29 de março de 2017 e tendo em vista
o que consta no Processo nº E-30/001/553/2017,

RESOLVE:

Art. 1º - Constituir a Comissão de Acompanhamento da Execução, do
Recebimento e da Fiscalização do Termo de Permissão de uso do
imóvel situado na Rua São João Batista, 36, Botafogo, Rio de Janei-
ro/RJ, celebrado entre o Estado do Rio de Janeiro e a Confederação
Brasileira de Tênis de Mesa-CBTM com os seguintes servidores:

Presidente: Jesué Pereira de Brito - ID Funcional 5099657-6;
Membro: Fábio Alves de Lemos, ID Funcional: 4212534-0;
Membro: Bruna Munhoz da Gama, ID: 5089578-8.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogados as disposições em contrário em especial a Portaria SUB-
SECPG nº 12, de 27 de março de 2018.

Rio de Janeiro, 30 de abril de 2019

FRANCISCO HARILTON ALVES BANDEIRA
Subsecretário de Estado de Planejamento e Gestão

Id: 2178485

Controladoria Geral do Estado
ATO DO CONTROLADOR-GERAL

RESOLUÇÃO CGE Nº 13 DE 02 DE MAIO DE 2019

ESTABELECE ORIENTAÇÕES PARA A ATUA-
ÇÃO DAS UNIDADES DA REDE DE OUVIDO-
RIAS E TRANSPARÊNCIA DO PODER EXECU-
TIVO ESTADUAL PARA O EXERCÍCIO DAS
COMPETÊNCIAS DEFINIDAS PELOS CAPÍTU-
LOS III E IV DA LEI Nº 13.460, DE 26 DE JU-
NHO DE 2017.

O CONTROLADOR-GERAL DO ESTADO, no exercício das compe-
tências que lhe conferem o art. 10 do Decreto nº 46.622, de 03 de
abril de 2019, e o inciso X do art. 11 da Lei Estadual nº 7.989, de 14
de junho de 2018, e considerando o disposto nos capítulos III e IV da
Lei Federal nº 13.460, de 26 de junho de 2017,

RESOLVE:

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

Art. 1º - Esta Resolução estabelece orientações para a atuação das
unidades da Rede de Ouvidorias e Transparência do Poder Executivo
estadual no âmbito das atividades relativas aos procedimentos para a
participação, proteção e defesa dos direitos do usuário de serviços
públicos da administração pública direta e indireta, de que tratam os
capítulos III e IV da Lei Federal nº 13.460, de 26 de junho de 2017 e
o Decreto Estadual n°46.622, de 03 de abril de 2019.

Art. 2º - Para os fins desta Resolução considera-se:

I - usuário - pessoa física ou jurídica que se beneficia ou utiliza, efe-
tiva ou potencialmente, de serviço público;

II - serviço público - atividade administrativa ou de prestação direta ou
indireta de bens ou serviços à população, exercida por órgão ou en-
tidade da administração pública.

III - agente público - quem exerce cargo, emprego ou função pública,
de natureza civil ou militar, ainda que transitoriamente ou sem remu-
neração; e

IV - manifestação - reclamações, denúncias, sugestões, elogios, so-
licitações e demais pronunciamentos de usuários que tenham como
objeto a prestação de serviços públicos e a conduta de agentes pú-
blicos na prestação e fiscalização de tais serviços.

V - ouvidoria - instância de participação e controle social responsável
pelo tratamento das manifestações relativas às políticas e aos servi-
ços públicos prestados sob qualquer forma ou regime, com vistas à
avaliação da efetividade e ao aprimoramento da gestão pública;

VI - solicitação de providências: pedido para adoção de providências
por parte da Administração;

VII - reclamação - demonstração de insatisfação relativa à prestação
de serviço público e à conduta de agentes públicos na prestação e na
fiscalização desse serviço;

VIII - denúncia - comunicação de ato que indica a prática de irregu-
laridade ou ilícito cuja solução dependa da atuação dos órgãos apu-
ratórios competentes;

IX - elogio - demonstração de reconhecimento ou de satisfação sobre
o serviço público oferecido ou o atendimento recebido.

X - sugestão - proposição de ideia ou formulação de proposta de apri-
moramento de políticas e serviços públicos prestados por órgãos e
entidades da administração pública estadual;

XI - certificação de identidade - procedimento de conferência de iden-
tidade do manifestante por meio de documento de identificação válido
ou, na hipótese de manifestação por meio eletrônico, por meio de as-
sentamento constante de cadastro público estadual, respeitado o dis-
posto na legislação sobre sigilo e proteção de dados e informações
pessoais;

XII - sistema e-Ouv - sistema informatizado de Ouvidorias desenvol-
vido pelo Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da União
e disponibilizado aos entes federados para o recebimento e tratamen-
to de manifestações.

XIII - Unidade de Ouvidoria Setorial (UOS) - integrante da estrutura
organizacional dos órgãos e entidades da Administração Direta e In-
direta do Poder Executivo, tecnicamente subordinada à Ouvidoria e
Transparência Geral do Estado, responsáveis pelas atividades de ou-
vidoria e transparência.

XIV - linguagem cidadã - linguagem que, além de simples, clara, con-
cisa e objetiva, considera o contexto sociocultural do interessado, de
forma a facilitar a comunicação e o mútuo entendimento.

Art. 3° - Compete às Unidades de Ouvidoria Setoriais - UOS, ou
equivalente, dentre outras atribuições:

I - gerir os sistemas de acesso entre o cidadão e Administração Pú-
blica, no âmbito do órgão ou entidade, para recepcionar, examinar e
dar tratamento às manifestações, representações, denúncias e aos
pedidos de acesso à informação, e encaminhá-las aos setores inter-
nos competentes para as providências cabíveis;

II - realizar a intermediação administrativa, com os setores internos
para a correta e ágil instrução das demandas apresentadas, com o
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objetivo de manter o cidadão ciente quanto ao andamento e resultado
de sua manifestação, a fim de que a conclusão ocorra dentro do pra-
zo legal estabelecido;

III - elaborar relatórios gerenciais trimestrais, de natureza quantitativa,
com indicadores sobre as atividades de ouvidoria e de acesso à in-
formação e publicá-los no sitio institucional do órgão ou entidade;

IV - velar pela aplicação da Lei de Acesso à Informação no âmbito do
seu órgão ou entidade que integra;

V - receber e responder os pedidos de acesso à informação, apre-
sentados no órgão ou entidade, e submetê-los, quando couber, à uni-
dade responsável pelo fornecimento da informação;

VI - assessorar o titular do órgão ou entidade nos assuntos relacio-
nados com as atividades de ouvidoria e transparência pública.

VII - executar e gerir planos, programas, projetos e normas voltados à
promoção da transparência, do acesso à informação, do controle so-
cial e dos princípios de governo aberto no âmbito de seu órgão ou
entidade que integra;

VIII - produzir relatórios gerenciais, de natureza qualitativa, elaborados
a partir das análises das manifestações recebidas e das pesquisas de
satisfação realizadas com a finalidade de subsidiar a avaliação dos
serviços prestados, em especial no que se refere ao cumprimento dos
compromissos e dos padrões de qualidade de atendimento divulgados
na Carta de Serviços ao Cidadão com periodicidade mínima semestral
e publicá-los no sítio institucional do órgão ou entidade;

IX - promover a adoção de mediação e conciliação entre o usuário e
o órgão ou a entidade pública, sem prejuízo de outros órgãos com-
petentes;

X - zelar pelo cumprimento e atualização constante da Carta de Ser-
viços do órgão ou entidade;

XI - cumprir as regulamentações e determinações exaradas pela Con-
troladoria Geral do Estado, por intermédio da Ouvidoria e Transparên-
cia Geral do Estado;

XII - informar à Ouvidoria e Transparência Geral do Estado a respeito
do acompanhamento e da avaliação dos programas e dos projetos de
atividades de ouvidoria.

CAPÍTULO II
Do recebimento, da análise e da resposta de manifestações

Art. 4° - Em nenhuma hipótese, será recusado o recebimento de ma-
nifestações formuladas nos termos desta Resolução, sob pena de res-
ponsabilidade do agente público.

Art. 5° - São vedadas quaisquer exigências relativas aos motivos de-
terminantes da apresentação de manifestações perante a UOS da Re-
de de Ouvidorias e Transparência do Poder Executivo Estadual.

Art. 6° - Os procedimentos de que trata esta Resolução são gratuitos,
vedada a cobrança de importâncias ao usuário de serviços públicos.

Art. 7° - A manifestação será dirigida à UOS do órgão ou entidade
responsável e conterá a identificação do requerente.

§ 1o - A identificação do requerente não conterá exigências que in-
viabilizem sua manifestação.

§ 2o - A manifestação, preferencialmente, será feita por meio eletrô-
nico, podendo ainda ser realizada via correspondência convencional,
por atendimento telefônico ou presencial, hipóteses em que deverá
ser reduzida a termo.

§ 3o - Os órgãos e entidades públicos abrangidos por essa Resolução
deverão colocar à disposição do usuário formulários simplificados e de
fácil compreensão para a apresentação da manifestação prevista no
caput, facultada ao usuário sua utilização.

Art. 8° - A certificação da identidade do usuário de serviços públicos
somente será exigida quando a resposta à manifestação implicar o
acesso à informação pessoal própria ou de terceiros.
Art. 9° - Para o registro eletrônico das manifestações, os órgãos e
entidades de que trata o art. 2º do Decreto n° 46.622, de 03 de abril
de 2019, deverão utilizar o Sistema e-Ouv, disponibilizado pela Con-
troladoria Geral da União com base no Termo de Adesão ao Progra-
ma de Fortalecimento das Ouvidorias - PROFORT - firmado com a
Controladoria Geral do Estado.

§ 1º - As UOS deverão buscar meios para que o acesso ao sistema
a que se refere o caput esteja disponível na página principal dos por-
tais dos órgãos e entidades do Poder Executivo estadual.

§ 2º - Na hipótese de a manifestação não ser recebida por meio ele-
trônico, conforme meio preferencial previsto no § 2o do art. 8° desta
Resolução, a UOS promoverá a sua digitalização e a sua inserção
imediata no e-OUV.

§ 3º - A unidade que receber manifestação sobre matéria alheia à sua
competência deverá encaminhá-la à UOS responsável pelas providên-
cias requeridas.

§ 4º - O registro presencial de manifestação poderá ser realizado em
qualquer órgão ou entidade do Poder Executivo do Estado do Rio de
Janeiro que possua ouvidoria, independentemente da demanda cor-
responder às atribuições do órgão ou entidade.

§ 5º - Cada órgão deverá disciplinar, por meio de ato interno, o ho-
rário de atendimento ao cidadão no ambiente correspondente de ou-
vidoria, devendo ser observado, no mínimo, o horário de funcionamen-
to do órgão.

Art. 10 - UOS deverão elaborar e apresentar respostas conclusivas às
manifestações recebidas no menor prazo possível, no limite de até
trinta dias, contado do recebimento da manifestação, prorrogável de
forma justificada uma única vez, por igual período.

§ 1º - Recebida a manifestação a UOS deverá realizar análise prévia
e, após verificar a existência dos requisitos mínimos para a sua ad-

Procuradoria Geral do Estado
ATO DO PROCURADOR-GERAL

RESOLUÇÃO PGE Nº 4389 DE 30 DE ABRIL DE 2019

CONSOLIDA A COMISSÃO DE ADICIONAL DE
QUALIFICAÇÃO (CAQ) DA PROCURADORIA
GERAL DO ESTADO.

O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no
uso da faculdade que lhe confere o inciso XLVII do art. 6º, da Lei
Complementar nº 15, de 25 de novembro de 1980, e tendo em vista
o disposto no §1º do art. 82, c/c o art. 289 e seu Parágrafo Único da
Lei nº 287, de 04 de dezembro de 1979,

RESOLVE:

Art. 1º - A composição da Comissão de Adicional de Qualificação
(CAQ), criada pela Resolução PGE nº 2.897, de 17 de setembro de
2010 e atendendo ao estabelecido pela Resolução PGE nº 4.119, de
18 de agosto de 2017, fica assim consolidada:

GABINETE DO PROCURADOR GERAL:
Membro Efetivo: JULIANA CURVACHO CAPELLA - Id. Funcional nº
43871925;
Membro Suplente: JOSE CARLOS VASCONCELLOS DOS REIS - Id.
Funcional nº 43871887.

PROCURADORIA DE PESSOAL:
Membro Efetivo: MAURINE MORGAN PIMENTEL FEITOSA - Id. Fun-
cional nº 50143751;
Membro Suplente: ANTONIO JOAQUIM PIRES DE CARVALHO E AL-
BUQUERQUE - Id. Funcional nº 43878784.

CENTRO DE ESTUDOS JURÍDICOS:
Membro Efetivo: MARCELO SANTINI BRANDO - Id. Funcional nº
42650208;
Membro Suplente: RODRIGO BORGES VALADÃO - Id. Funcional nº
41954777.

Art. 2º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publica-
ção.

Rio de Janeiro, 30 de abril de 2019

MARCELO LOPES DA SILVA
Procurador-Geral do Estado
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CENTRO DE ESTUDOS JURÍDICOS
COORDENADORIA DE ESTÁGIO E TREINAMENTO PROFISSIO-

NAL
DESPACHOS DO COORDENADOR

DE 02.05.2019
PROC. Nº E-14/001.108099/2018 - SUZANA DE OLIVEIRA GONÇAL-
VES - DATA: 11.04.2019 - DESLIGUE-SE em virtude da conclusão do
curso a contar da data assinalada.
PROC. Nº E-14/001.048882/2017 - AMANDA CORDEIRO DA SILVA -
DATA: 01.05.2019.
PROC. Nº E-14/001.010263/2018 - GABRIEL ANGELO CAROLINO LI-
MA DOS SANTOS - DATA: 01.05.2019.
PROC. Nº E-14/001.052975/2017 - HAILTON PEREIRA MOREIRA -
DATA: 02.05.2019.
PROC. Nº E-14/001.047664/2017 - PATRICK LEITE BENICIO - DATA:
02.05.2019.
PROC. Nº E-14/001.002232/2019 - ROSANE DE AZEVEDO PINTO
DAS CHAGAS - DATA: 01.05.2019.
PROC. Nº E-14/001.011590/2019- TALITA PACHECO BRESCIANI -
DATA: 02.05.2019.
PROC. Nº E-14/001.043393/2017 - VICTOR COSTA GOMES DE
ARAUJO - DATA: 01.05.2019.
PROC. Nº E-14/001.106735/2018 - VICTORIA RODRIGUES FARIAS -
DATA: 02.05.2019.

DEFIRO OS PEDIDOS DE DESLIGAMENTO DO ESTÁGIO A CON-
TAR DAS DATAS ASSINALADAS.
PROC. Nº E-14/001.021928/2017- ANA CAROLINA FARIA BRITO -
DATA: 11.05.2019.
PROC. Nº E-14/001.021930/2017 - ANA PAULA DE SOUZA BATISTA
FERREIRA DATA: 11.05.2019.
PROC. Nº E-14/001.024204/2017 - DANIEL RODRIGUES SILVA - DA-
TA: 16.05.2019.
PROC. Nº E-14/001.021948/2017 - FERNANDA CASTILHO RIBEIRO
DE CASTRO CERRUTI - DATA: 11.05.2019.
PROC. Nº E-14/001.023755/2017 - GABRIEL DOS SANTOS LOREN-
ZO - DATA: 16.05.2019.
PROC. Nº E-14/001.008661/2017 - GUSTAVO LUIZ SIMIONI - DATA:
22.05.2019
PROC. Nº E-14/001.021950/2017 - HUGO CHAVES DA SILVA - DA-
TA: 11.05.2019.
PROC. Nº E-14/001.021951/2017 - JOÃO LUIZ PACHECO DANTAS
GASSEN - DATA: 11.05.2019.
PROC. Nº E-14/001.021955/2017- LUCAS SOARES FIGUEIREDO -
DATA: 11.05.2019.
PROC. Nº E-14/001.021961/2017 - MAIARA DE SOUZA CAMPOS -
DATA: 11.05.201.9
PROC. Nº E-14/001.021965/2017 - MARIA EDUARDA TREVISOL AN-
TONIN - DATA: 11.05.2019.
PROC. Nº E-14/001.023753/2017 - MATHEUS MANHÃES COELHO-
DATA: 16.05.2019.
PROC. Nº E-14/001.021969/2017 - MIRZA CRISTINA SOUZA NASCI-
MENTO DE OLIVEIRA - DATA: 11.05.2019.
PROC. Nº E-14/001.023751/2017 - THAISA ALONSO CANDIDO - DA-
TA: 11.05.2019.
DECLARO DESLIGADOS DO ESTÁGIO, POR CONCLUSÃO DO PE-
RÍODO, A CONTAR DAS DATAS ASSINALADAS.
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missibilidade, as encaminhará de imediato órgão ou autoridade res-
ponsáveis para providências.

§ 2º - As UOS deverão, no âmbito de suas atribuições, receber, en-
caminhar para apuração e responder as manifestações de ouvidoria
utilizando sempre da linguagem cidadã.

§ 3º - O órgão ou autoridade responsáveis relacionadas às manifes-
tações recebidas deverão responder à UOS no menor prazo possível,
no limite de até vinte dias, contado do recebimento no setor, prorro-
gáveis prorrogável por até 10 (dez) dias, apenas excepcionalmente,
mediante justificativa expressa.

§ 4º - Sempre que as informações apresentadas pelo usuário de ser-
viços públicos forem insuficientes para a análise da manifestação, as
unidades da Rede de Ouvidorias e Transparência do Poder Executivo
estadual solicitarão ao usuário a complementação de informações,
que deverá ser atendida no prazo de trinta dias, contado da data de
seu recebimento.

§ 5º - Não serão admitidos pedidos de complementação sucessivos,
exceto se referentes à situação surgida com a nova documentação ou
com as informações apresentadas.

§ 6º - A solicitação de complementação de informações suspenderá o
prazo previsto no caput, que será retomado a partir da data de res-
posta do usuário.

§ 7º - A falta de complementação da informação pelo usuário de ser-
viços públicos no prazo estabelecido no § 4º acarretará o arquivamen-
to da manifestação, sem a produção de resposta conclusiva.

§ 8º - Os prazos indicados no caput poderão ser reduzidos em virtude
de normas regulamentadoras específicas e serão contados em dias
corridos.

Art. 11 - Os procedimentos administrativos relativos à análise das ma-
nifestações observarão os princípios da eficiência e da celeridade, vi-
sando a sua efetiva resolução.

Art. 12 - O elogio recebido pela UOS será encaminhado ao agente
público que prestou o atendimento ou ao responsável pela prestação
do serviço público e à sua chefia imediata.

Parágrafo Único - A resposta conclusiva do elogio conterá informa-
ção sobre o encaminhamento e cientificação ao agente público ou ao
responsável pelo serviço público prestado e à sua chefia imediata.

Art. 13 - A reclamação recebida será encaminhada à autoridade res-
ponsável pela prestação do atendimento ou do serviço público.

Parágrafo Único - A resposta conclusiva da reclamação conterá in-
formação objetiva acerca do fato apontado.

Art. 14 - A sugestão recebida será encaminhada à autoridade res-
ponsável pela prestação do atendimento ou do serviço público, que se
manifestará acerca da possiblidade de adoção da medida sugerida.
Art. 15 - A denúncia recebida será acolhida caso contenha elementos
mínimos descritivos de ocorrência de improbidade, irregularidade, cor-
rupção ou indícios que permitam à Administração Pública chegar a
tais elementos, mesmo que não contenha identificação do usuário.

§ 1º - A resposta conclusiva da denúncia conterá informação sobre o
seu encaminhamento aos órgãos apuratórios competentes e sobre os
procedimentos a serem adotados, ou sobre seu arquivamento, na hi-
pótese de a denúncia não ser acolhida.

§ 2º - A denúncia poderá ser encerrada quando:

I - estiver dirigida a órgão não pertencente ao Poder Executivo es-
tadual; ou

II - não contenha os elementos mínimos indispensáveis à sua apu-
ração.

Art. 16 - As unidades que compõem a Rede de Ouvidorias e Trans-
parência do Poder Executivo estadual assegurarão ao usuário do ser-
viço público ou autor da manifestação a proteção de sua identidade e
demais atributos de identificação, nos termos do art. 31 da Lei Federal
n° 12.527, de 18 de novembro de 2011, incluindo a proteção do nome,
endereço e demais dados, que serão documentados separadamente.

§ 1º - A inobservância ao disposto no caput sujeitará o agente público
às penalidades legais pelo seu uso indevido.

§ 2º - Caso indispensável à apuração dos fatos, o nome do denun-
ciante será encaminhado ao órgão apuratório, que ficará responsável
a restringir acesso à identidade do manifestante a terceiros.

§ 3º - A restrição de acesso estabelecida no caput deste dispositivo
não se aplica caso se configure denunciação caluniosa, nos termos
do art. 339 do Decreto-Lei n° 2.848, de 07 de dezembro de 1940, ou
flagrante má-fé por parte do manifestante.

Art. 17 - As unidades que compõem a Rede de Ouvidorias e Trans-
parência do Poder Executivo estadual deverão coletar informações
junto aos usuários de serviços públicos com a finalidade de avaliar a
prestação desses serviços e de auxiliar na detecção e correção de
irregularidades.

CAPÍTULO III
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 18 - Caberá representação à Ouvidoria e Transparência Geral do
Estado no caso de descumprimento dos prazos e procedimentos pre-
vistos nesta Resolução.

Art. 19 - Os casos omissos na presente Resolução serão tratados pe-
la Controladoria Geral do Estado, por meio da Ouvidoria e Transpa-
rência Geral do Estado.

Art. 20 - Os procedimentos para recebimento e monitoramento das
solicitações de acesso à informação, bem como demais procedimen-
tos pertinentes à Transparência, referentes à Lei Federal n° 12.527/11,
estão definidos em legislação específica.

Art. 21 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 02 de maio de 2019

BERNARDO SANTOS CUNHA BARBOSA
Controlador-Geral do Estado
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